PARECER Nº 506, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 517 DE 2001.


De autoria do Deputado Cícero de Freitas, o Projeto em epígrafe Proibe a instalação ou funcionamento de centros de disposição final de resíduos sólidos, ou "lixões", em locais que distem menos de 10 (dez) quilômetros de áreas de relevante concentração populacional. 



Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou Substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, à Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 517, de 2001 (fls. 05/06).



Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Meio Ambiente, que, não tendo se manifestado dentro do prazo regimental, teve designação de Relator Especial em substituição, que, quanto ao mérito, exarou parecer contrária à aprovação da proposição.



Na seqüência, e em consonância com os termos do §3º, do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a presente propositura seguiu à Comissão de Finanças e Orçamento, ocasião em que o relator designado, Deputado Edson Ferrarini, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em apreço.



Destarte, a referida manifestação foi rejeitada em reunião do dia 23 de março do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls.16vº, redigir o voto vencido, pelos seguintes motivos:



A matéria tratada na propositura proibe a instalação ou funcionamento de centros de disposição final de resíduos sólidos, ou "lixões", em locais que distem menos de 10 quilômetros de áreas de concentração populacional. 



Considerando o acelerado crescimento urbano, que resulta no inchaço desordenado das cidades brasileiras_ processo típico de nosso modelo de desenvolvimento_, a distância de 10 quilômetros preconizada no Projeto, na maioria das vezes, é muito pequena, podendo, até mesmo, atestarmos que se torna totalmente desprezível para a finalidade ora imposta. Basta dizermos: com os grandes aglomerados urbanos, tranqüilamente passamos de uma cidade a outra, nesta distância.



Sendo assim, acatar eventualmente a presente propositura poderá significar a instalação de centros de disposição final de resíduos sólidos dentro de espaços urbanos intensamente povoados, o que, no mínimo, seria de total irresponsabilidade deste Poder Legislativo, representante democrático do povo na luta de seus direitos, os quais, nesse caso, certamente, não estariam sendo protegidos.



Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 517 de 2001.



a) Mário Reali -  Relator



Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56 da XI CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.



Sala das Comissões, em 27/4/2004



a) LUIZ GONZAGA VIEIRA - Presidente



ALDO DEMARCHI - LUIZ GONZAGA VIEIRA - ENIO TATTO - MÁRIO REALI - VITOR SAPIENZA - ROBERTO ENGLER - VALDOMIRO LOPES

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De iniciativa do nobre Deputado Cícero de Freitas, o projeto em epígrafe objetiva proibir a instalação de centros de disposição final de resíduos sólidos em áreas de relevante concentração populacional.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 119ª a 123ª Sessões Ordinárias (de 3 a 10/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à proposição. 



Prosseguindo, o projeto foi à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial, em substituição à mencionada Comissão, este exarou parecer contrário à proposição.



Por fim, o projeto foi remetido ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 



Na condição de Relator designado, verificamos que o projeto prevê no artigo 3º os recursos destinados a cobrir as despesas decorrentes de sua execução, em observância ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 517, de 2001.



a) EDSON FERRARINI - Relator



Rejeitado o parecer do relator Deputado Edson Ferrarini designo o Deputado Mário Reali para redigir o vencido.



Sala das Comissões, em 23/3/2004



a) LUIZ GONZAGA VIEIRA - Presidente



MARIO REALI (voto contrário) - LUIZ GONZAGA VIEIRA ( voto contrário) - VALDOMIRO LOPES (voto contrário) - EDSON FERRARINI - VITOR SAPIENZA (voto contrário)

